
Câmara Municipal do Recife
Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista – 50050 – 450

GABINETE DO VEREADOR JOSENILDO SINESIO  

 PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº      /2009

Dispõe sobre a  obrigatoriedade  de 
instalação   de   dispositivos 
adicionais   de   segurança   pelas 
instituições bancárias e financeiras 

A CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE DECRETA::

Art. 1º ­ As instituições financeiras e bancárias estabelecidas no Município do 

Recife ficam obrigadas a instalar, além dos equipamentos de segurança de que 

disponham, os seguintes dispositivos:

I ­  portas de segurança blindadas, giratórias e individualizadas em todos os 

acessos providos ao público, com travamento e retorno automático;

II  – vidros e  janelas blindadas para armas de grosso calibre nas portas de 

entrada, janelas e fachadas frontais;

III ­ portas com detector de metais;

IV   –  recipiente   para   a   guarda   de  objetos   metálicos   em   todos   os   acessos 

destinados ao público;



V ­ circuito interno de televisão nas entradas e saídas da instituição e também 

em lugares estratégicos onde se possa ver o funcionamento das agências e 

postos de serviço da instituição financeira

Art. 2º­ O exercício da função de segurança no interior da agência ou posto de 

serviço da instituição financeira ou bancária, pelo empregado ou terceirizado, 

não poderá ser cumulado com qualquer outra atividade.

Parágrafo Único –  Para a execução do trabalho de segurança, a instituição 

financeira ou bancária deverá fornecer um colete à prova de balas nível 03.

Art.  3° ­  As  instituições  financeiras ou bancárias disporão de 180 (cento e 

oitenta dias), contados da data da publicação desta Lei, para se adaptar às 

exigências por ela instituídas.

Art. 4° ­ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° ­ Revogam­se as disposições em contrário.

 Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, em  _______ de ____ de 
2009. 

                                            
 

JOSENILDO SINÉSIO

LÍDER DO GOVERNO



Câmara Municipal do Recife
Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista – 50050 – 450

GABINETE DO VEREADOR JOSENILDO SINESIO  

JUSTIFICATIVA

O   tema   que   será   apresentado   trata­se   de   um   assunto   de   grande 

relevância   à   sociedade   brasileira   e   sendo   mais   específico   a   sociedade 

recifense.

A   Constituição   Federal   de   1988,   nos   artigos   30,   I   e   II   prevê   a 

competência   dos   Municípios   para   legislar   sobre   normas   de   segurança   de 

interesse local.

A Lei Orgânica do Município do Recife no art. 6°, I, também estabelece 

sobre a competência privativa do Município legislar sobre interesse local.

A   segurança   nas   agências   bancárias   pode   ser   objeto   de   legislação 

municipal por se tratar de interesse local, uma vez que trata de normas que 

visam a proporcionar segurança ao cliente do banco e aos cidadãos.

É público e notório  que a segurança pública prestada pelo Estado é 

insuficiente para abranger a todos os lugares do Grande Recife, e dessa forma 

é  necessário   que  o  Município   tome precauções   com  relação  à  violência  e 

assaltos a bancos na cidade.

O presente projeto de lei visa à segurança bancária, evitando, assim, 

os   temidos  assaltos  que  a  cada  dia  são   feitos  por   ladrões  cada  vez  mais 

audaciosos de qualquer risco e apavoram a população provocando danos a 

todos   (tanto  os  clientes  que estão no  estabelecimento  bancário,  quanto  os 

transeuntes). 



Sabe­se   que   a   segurança   bancária   é   essencial   e   que   os   lucros 

bancários são exorbitantes, de modo que os bancos têm como arcar com os 

custos necessários para a segurança tanto dos seus clientes e funcionários 

quanto do seu próprio estabelecimento.

Considerando que compete ao município legislar sobre questões 

que   dizem   respeito   a   edificações   ou   construções   realizadas   em   sua 

circunscrição, entende­se que a exigência apresentada nesse projeto de 

lei tende a ser cumprida por todos que nele estão contemplados.

O objetivo principal desse projeto é reduzir ao máximo, quase zero, os 

assaltos a bancos evitando que esses assaltantes (marginais) entrem armados 

nas agências bancárias e pratiquem o crime, como também melhorar o bem 

estar da sociedade recifense, que vive aterrorizada devido à grande onda de 

violência existente em nossa cidade.

Vale   ressaltar   que   o   presente   projeto   não   padece   de   qualquer 

ilegalidade   ou   inconstitucionalidade,   haja   vista   que   o   Município   não   está 

impondo o poder de polícia aos estabelecimentos de crédito ou lhes exigindo 

outros  itens de segurança, apenas o que se propõe é que haja um reforço 

nesses   itens   relacionado   à   segurança,   tendo   em   vista   que   o   grau   de 

agressividade dos assaltos aumenta cada vez mais.

Toda   a   gama   de   equipamentos   de   segurança   que   vem   sendo 

paulatinamente desenvolvida no propósito de reforçar a segurança do sistema 

bancário   nacional,   especialmente   dos   clientes   e   usuários   dos   serviços 

bancários tem se revelado insuficientes na prevenção da criminalidade, mesmo 

considerando   o   constante   e   pesado   investimento   em   segurança,   praticado 

pelos bancos

O Poder  Judiciário,   em entendimento  majoritário   já   consolidado,   tem 

referendado   a   constitucionalidade   das   leis   municipais   que   estabelecem 

medidas de segurança, por entender que os Municípios, no exercício do seu 

poder de polícia não só podem, como devem, editar normas que tenham como 

objetivo proporcionar maior segurança aos seus munícipes, sem que, deste 



modo,  estejam exorbitando  da  sua  competência  atribuída  pela  Constituição 

Federal.

A  obrigação  de  a   instituição   financeira  aprimorar  os  mecanismos  de 

segurança já foi objeto de decisão do Excelso STF:

“ESTABELECIMENTOS   BANCÁRIOS   ­   COMPETÊNCIA   DO   MUNICÍPIO 

PARA,   MEDIANTE   LEI,   OBRIGAR   AS   INSTITUIÇÕES   FINANCEIRAS   A 

INSTALAR,   EM   SUAS   AGÊNCIAS,   DISPOSITIVOS   DE   SEGURANÇA   ­ 

INOCORRÊNCIA   DE   USURPAÇÃO   DA   COMPETÊNCIA   LEGISLATIVA 

FEDERAL   ­  ALEGAÇÃO TARDIA  DE VIOLAÇÃO AO ART.  144,   §   8º,  DA 

CONSTITUIÇÃO   ­   MATÉRIA   QUE,   POR   SER   ESTRANHA   À   PRESENTE 

CAUSA,   NÃO   FOI   EXAMINADA   NA   DECISÃO   OBJETO   DO   RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO   ­   INAPLICABILIDADE   DO   PRINCÍPIO   "JURA   NOVIT 

CURIA"   ­   RECURSO   IMPROVIDO.   ­   O   Município   pode   editar   legislação 

própria, com fundamento na autonomia constitucional que lhe é inerente (CF, 

art.   30,   I),   com   o   objetivo   de   determinar,   às   instituições   financeiras,   que 

instalem,  em suas agências,  em favor  dos usuários  dos serviços  bancários 

(clientes ou não), equipamentos destinados a proporcionar­lhes segurança (tais 

como portas eletrônicas e câmaras  filmadoras)  ou a propiciar­lhes conforto, 

mediante oferecimento de instalações sanitárias, ou fornecimento de cadeiras 

de espera, ou, ainda, colocação de bebedouros. Precedentes” (Proc. AI­AgR 

347717  /  RS  ­    AG.REG.NO AGRAVO DE  INSTRUMENTO –   2ª  Turma  ­ 

Relator Min.  CELSO DE MELLO – j. 31.05.05; DJ 05.08.05)

“ESTABELECIMENTOS   BANCÁRIOS   ­   COMPETÊNCIA   DO   MUNICÍPIO 

PARA,   MEDIANTE   LEI,   OBRIGAR   AS   INSTITUIÇÕES   FINANCEIRAS   A 

INSTALAR,   EM   SUAS   AGÊNCIAS,   DISPOSITIVOS   DE   SEGURANÇA   ­ 

INOCORRÊNCIA   DE   USURPAÇÃO   DA   COMPETÊNCIA   LEGISLATIVA 

FEDERAL ­ RECURSO IMPROVIDO. ­ O Município dispõe de competência, 

para,   com   apoio   no   poder   autônomo   que   lhe   confere   a   Constituição   da 



República,   exigir,   mediante   lei   formal,   a   instalação,   em   estabelecimentos 

bancários,   dos   pertinentes   equipamentos   de   segurança,   tais   como   portas 

eletrônicas   ou   câmaras   filmadoras,   sem   que   o   exercício   dessa   atribuição 

institucional, fundada em título constitucional específico (CF, art. 30, I), importe 

em conflito  com as prerrogativas  fiscalizadoras do Banco Central  do Brasil. 

Precedentes”   (Proc.   RE­AgR   312050   /   MS   ­AG.REG.NO   RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO   –   2°   Turma   ­   Relator:    Min.   CELSO   DE   MELLO   –   j. 

05.04.2005, DJ 06.05.2005).

Idêntico ponto de vista foi adotado pelo Egrégio Tribunal do Mato Grosso do 

Sul:

“RECURSO  DE  APELAÇÃO  ­ MANDADO DE  SEGURANÇA  ­ INSTITUIÇÃO 

BANCÁRIA  ­ LEI MUNICIPAL ­ IMPLANTAÇÃO DE CAIXAS COM CABINES 

INDIVIDUAIS DE PROTEÇÃO VISUAL ­ INCONSTITUCIONALIDADE ­ NÃO­

OCORRÊNCIA ­ COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO EM LEGISLAR ­ RECURSO 

IMPROVIDO O Município possui legitimidade para legislar sobre a  segurança 

no interior das agências  bancárias, não afrontando a Lei que regulamente o 

assunto    (Apelação Cível n° 80152, Ano 2008, Relator Des. Evandro Stabile; 

julgado em 03.11.08; DJ 01.12.08).”

Tendo em vista que o crescente número dos assaltos a bancos, este 

Vereador apresenta como solução a CRIAÇÃO DE UMA LEI QUE OBRIGA A 

TODAS   AS   AGÊNCIAS   E   POSTOS   DE   SERVIÇO   DAS   INSTITUIÇÕES 

BANCÁRIAS E FINANCEIRAS À ADIÇÃO DE PORTAS DE SEGURANÇA 

BLINDADAS,   GIRATÓRIAS   E   INDIVIDUALIZADAS   EM   TODOS   OS 

ACESSOS   PROVIDOS   AO   PÚBLICO,   TRAVAMENTO   E   RETORNO 

AUTOMÁTICO,   VIDROS   E   JANELAS   BLINDADAS   PARA   ARMAS   DE 

GROSSO CALIBRE NAS PORTAS DE ENTRADA, JANELAS E FACHADAS 

FRONTAIS, PORTAS COM DETECTOR DE METAIS, RECIPIENTE PARA A 

GUARDA   DE   OBJETOS   METÁLICOS   NAS   AGÊNCIAS   E   POSTOS   DE 

SERVIÇOS   BANCÁRIOS,   EM   TODOS   OS   ACESSOS   DESTINADOS   AO 

http://www.tj.mt.gov.br/jurisprudenciapdf/GEACOR_80152-2008_06-11-08_108800.pdf
http://www.tj.mt.gov.br/jurisprudenciapdf/GEACOR_80152-2008_06-11-08_108800.pdf
http://www.tj.mt.gov.br/jurisprudenciapdf/GEACOR_80152-2008_06-11-08_108800.pdf


PÚBLICO.    COLETES   DE   BALA   NÍVEL   03   PARA   TODOS   OS 

SEGURANÇAS EM SERVIÇO,  CIRCUITO  INTERNO DE TELEVISÃO NAS 

ENTRADAS   E   SAÍDAS   DA   INSTITUIÇÃO   E   TAMBÉM   EM   LUGARES 

ESTRATÉGICOS   ONDE   SE   POSSA   VER   O   FUNCIONAMENTODAS 

AGÊNCIAS E POSTOS DE SERVIÇO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

O   cumprimento   dessas   exigências   é   fundamental   para   garantir   a 

segurança de funcionários e prestadores de serviço no ambiente de trabalho e 

também para oferecer mais segurança à população usuária dos serviços.

Por  outro   lado,  não se   trata  de matéria  de  competência  privativa  da 

União,   já  que o presente  projeto de  lei  não versa sobre segurança pública 

stricto sensu, mas de aprimoramento da segurança bancária.

A propósito, vale transcrever a seguinte jurisprudência: do Colendo TST 

“ (...) RECURSO DE REVISTA DO BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

INCONSTITUCIONALIDADE   DE   LEI   ESTADUAL   Nº   12.971/98.     Não   se 

vislumbra a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 12.791/98, em razão da 

jurisprudência   do   E.   STF   que   entende   pela   competência   de   Estados   e 

Municípios em legislar sobre normas de segurança. Recurso de revista não 

conhecido.”

Oportuno salientar que a Lei n° 12.791/2008 do Estado de Minas Gerais 

trata do tema ora em debate, segurança bancária, não havendo mais o que se 

cogitar de ser a matéria de competência privativa da União.

Desse modo, com base na legislação em vigor e em observância aos 

limites de minha competência legislativa, apresento o presente projeto de lei 

que  tem por  finalidade beneficiar o povo do Recife,  pelo que espero o seu 

acatamento pelos membros da Casa de José Mariano.

JOSENILDO SINÉSIO



LÍDER DO GOVERNO
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